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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

SAÍDA TEMPORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. SÚMULA N. 182, STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - Nos termos do art. 123, inciso III, da Lei de execução penal, o apenado 
primário deve cumprir um sexto da pena como requisito para a obtenção do 
benefício da saída temporária.

III - A jurisprudência desta Corte superior é firme no sentido de que a 
concessão de saídas temporárias exige o preenchimento dos requisitos 
legais. Precedentes.

IV - Impossível se revolver o contexto probatório original, de maneira a 
modificar o acórdão de origem, para concluir pela concessão da benesse,   ante a 
ausência de constatação de flagrante ilegalidade prima facie, pois é iterativa a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via 
do habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem 
ampla incursão no acervo fático. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Nos termos do art. 123, inciso III, da Lei de 
execução penal, o apenado primário deve cumprir um sexto 
da pena como requisito para a obtenção do benefício da 
saída temporária.

III - A jurisprudência desta Corte superior é firme no 
sentido de que a concessão de saídas temporárias exige o 
preenchimento dos requisitos legais. Precedentes.

IV - Impossível se revolver o contexto probatório 
original, de maneira a modificar o acórdão de origem, para 
concluir pela concessão da benesse,   ante a ausência de 
constatação de flagrante ilegalidade prima facie, pois é 
iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do 
seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem 
ampla incursão no acervo fático. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMARILDO SANTANA 

VILASBOAS contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante, que cumpre pena definitiva em regime 

semiaberto, teve seu pedido de saída temporária indeferido pelo juízo da execução, ante a 

ausência de preenchimento de requisito objetivo.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

negativa de autorização para a saída temporária antes do cumprimento de um sexto da 

pena pelo agravante.

Alega que após cumprir o período exigido de um sexto da pena o agravante 

estará em regime aberto, o que esvaziaria a pretensão e impediria o agravante de usufruir 

o benefício.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 131.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa busca a concessão de saídas 

temporárias, tendo em vista que o agravante foi condenado ao regime semiaberto e não 

deveria aguardar 1/6 da pena, como os demais detentos, para ter o benefício. 

Inicialmente, convém registrar o que dispõe a Lei de Execução Penal:

 
"Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime 
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semiaberto poderão obter autorização para saída temporária do 
estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos:

I - visita à família;
II - frequência a curso supletivo profissionalizante, bem 

como de instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da 
Execução;

III - participação em atividades que concorram para o 
retorno ao convívio social

1º A ausência de vigilância direta não impede a utilização de 
equipamento de monitoração eletrônica pelo condenado, quando assim 
determinar o juiz da execução.

§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o 
caput deste artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime 
hediondo com resultado morte.

Art. 123. A autorização será concedida por ato motivado do 
Juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a administração 
penitenciária e dependerá da satisfação dos seguintes requisitos:

I - comportamento adequado;
II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o 

condenado for primário, e 1/4 (um quarto), se reincidente;
III - compatibilidade do benefício com os objetivos da pena."
 

 

Com efeito, o entendimento desta Corte é firme no sentido de que a concessão 

de saídas temporárias exige o preenchimento dos requisitos legais.

No caso concreto, essa foi a decisão juízo da execução penal (fl. 42):

"Da análise do atestado de penas, verifica-se que o lapso 
temporal necessário às saídas temporárias será alcançado apenas no 
dia 05.12.2024, quando o apenado terá cumprido 1/6 (um sexto) da 
pena, que corresponde a 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias."

 

Verifica-se, portanto, que o agravante não preencheu o requisito objetivo para 

a benesse. De qualquer forma, não se exige a progressão de regime, mas apenas o 

cumprimento da pena no montante de 1/4 ou 1/6, além do atendimento aos demais 

requisitos, pois esta Corte Superior já assentou que a concessão de saída temporária não é 

consequência necessária da progressão prisional.

Vejamos:

 
"Acresça-se que a progressão ao regime semiaberto não 

assegura automaticamente o direito à visitação periódica ao lar" 
(AgRg no HC n. 690.521/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
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Paciornik, DJe de 14/2/2022).
 

Convém registrar, ainda, que a modificação do acórdão vergastado, para 

concluir pela concessão da benesse, demandaria o revolvimento do conjunto fático-

probatório dos autos da execução penal, o que é incompatível com os estreitos limites da 

via do habeas corpus (AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 909.041 / MG
Número Registro: 2024/0148481-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00892888920158130035 10000241931203000 44001962020228130035 892888920158130035

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO VOGADO DA ROCHA
ADVOGADO : DANILO VOGADO DA ROCHA - SP423834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : AMARILDO SANTANA VILASBOAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMARILDO SANTANA VILASBOAS (PRESO)
ADVOGADO : DANILO VOGADO DA ROCHA - SP423834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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